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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 03 DE MAIO DE 2007
Ao terceiro dia do mês de Maio do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se, na sequência de convocatória formalizada nos termos legalmente previstos, uma reunião extraordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes os Vereadores, Senhores António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Não participou o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, que, conforme informação do Senhor Presidente se encontra ausente no Porto, onde, em representação do Município, participa no Programa de Encontros Internacionais da Inovação, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Participou o Senhor Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Fernando José dos Santos Anastácio, que, conforme documento apresentado, datado de trinta do transacto mês, informou da sua impossibilidade de participar na reunião.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas nove horas e quarenta minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia dezassete de Abril de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco, Carlos Quintino e Soares Alves; abstiveram-se o Senhor Presidente e o Senhor Vereador Domingos Coelho, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de Maio de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – dezanove milhões, trezentos e sessenta e sete mil, sessenta e sete euros e quinze cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, duzentos e oitenta e dois mil, três euros e dezanove cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 114/2007, de dezanove de Abril, que institui a faculdade de dispensa, no relacionamento com os serviços públicos, de apresentação de certidão comprovativa de situação tributária ou contributiva regularizada;


· Da Portaria n.º 497/2007, de trinta de Abril, que estabelece a estrutura nuclear da Direcção-Geral das Autarquias Locais e as competências das respectivas unidades orgânicas;


· Da Portaria n.º 528/2007, de trinta de Abril, que estabelece a estrutura nuclear das comissões de coordenação e desenvolvimento regional e as competências das respectivas unidades orgânicas.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= INFORMAÇÕES – INSPECÇÃO ORDINÁRIA/SECTORIAL AO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – IGAT =
O Senhor Presidente deu conhecimento da recepção, no dia dezanove de Abril último, do Relatório Parcelar número dois, referente à Inspecção Ordinária/Sectorial ao Município de Albufeira, realizado pela Inspecção Geral da Administração do Território, documento que pôs à disposição dos Senhores Vereadores para consulta.

= INFORMAÇÕES – SERVIÇOS DE SAÚDE EM ALBUFEIRA – PEDIDO DE AUDIÊNCIA =
O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de um ofício que, em dois de Abril último, remeteu a Sua Excelência o Senhor Ministro da Saúde, solicitando a marcação de uma reunião de trabalho a fim de se tratarem as questões relacionadas com o funcionamento dos serviços de saúde em Albufeira, que cada vez enfrentam mais problemas na sequência da remodelação agora operada naquela área de intervenção do Estado.


Referiu ainda que, por falta de resposta, já insistiu no pedido por documento datado de vinte e seis também de Abril último.


= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES DO CONCELHO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e seis de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte às entidades abaixo descritas, para participar em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocação a Lagos, no dia um de Maio;

· Paróquia de S. José - Ferreiras, para deslocação a Fátima, no dia um de Maio;

· Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento Setecentos e Catorze, para deslocação a Estombar, nos dias vinte e oito e vinte e nove de Abril;

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação a Lisboa, no dia vinte e oito de Abril,

e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e sete de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Escola Secundária de Albufeira, para deslocação de nove alunos e quatro docentes, a Paderne, no dia vinte e sete de Abril, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – JUNTA DE FREGUESIA DA BRANDOA – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e seis de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte, à Junta de Freguesia da Brandoa, para deslocação, do Aeroporto de Faro para o Zoomarine em Albufeira, de dois grupos de crianças de escolas do Primeiro Ciclo daquela freguesia, nos dias vinte e um e vinte e dois de Junho próximo.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ESCOLAS, CLUBES DESPORTIVOS, ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente da Câmara em vinte e seis de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação à Biblioteca Municipal de Albufeira, no dia catorze de Maio;

· Fundação António Silva Leal, para deslocação a Beja e ao Auditório Municipal de Albufeira, nos dias quatro de Maio e sete de Dezembro, respectivamente;

· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação ao BADOCA PARK, no dia vinte e dois de Maio;

· Junta de Freguesia de Olhos de Água, para deslocação a Olhão, no dia vinte de Junho (alteração do pedido anteriormente autorizado);

· Junta de Freguesia de Ferreiras, para deslocação a Setúbal, Arrábida e Sintra, no dia quatro de Maio, e a Évora e Elvas, no dia onze de Setembro;

· Paróquia de Nossa Senhora da Esperança - Paderne, para deslocação a Loulé, no dia vinte e três de Junho;

· Clube Pesca e Náutica Desportiva de Albufeira, para deslocação a Praia dos Fuzileiros, nos dias doze e treze de Maio, a Odemira e Faro, nos dias dezanove e vinte de Maio, a Comporta, nos dias vinte e seis e vinte e sete de Maio, e a Carvalhal, nos dias dois e três de Junho.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – EVENTO DE ORIENTAÇÃO – JUVENTUDE DESPORTIVA DAS FONTAÍNHAS - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e seis de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou prestação de apoio a esta iniciativa da Juventude Desportiva das Fontaínhas, para realização de um evento de Orientação, mediante a disponibilização das instalações do Pavilhão Desportivo das Ferreiras, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – 3.ª CONCENTRAÇÃO DE TRACTORES E MÁQUINAS AGRÍCOLAS “PADERNE 2007” – JUVENTUDE DESPORTIVA DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e seis de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Juventude Desportiva de Paderne, na realização da Terceira Concentração de Tractores e Máquinas Agrícolas “Paderne 2007”, através da disponibilização de faixas do Sector de Desporto, bem como da oferta de material promocional do Concelho, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – FORMAÇÃO DE ENFERMEIROS – CENTRO DE SAÚDE DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, na falta do Presidente, em vinte de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Centro de Saúde de Albufeira na realização de formação para enfermeiros, através da disponibilização de equipamento informático (data show), e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – PROJECTO MEGASPRINTER / FESTA DO ATLETISMO – DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, na falta do Presidente, em dezanove de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Direcção Regional de Educação do Algarve na realização do Projecto Megasprinter / Festa do Atletismo, através da disponibilização da Pista de Atletismo do Estádio Municipal de Albufeira e balneários, bem como de colchão de salto em altura, de um par de postes de salto em altura, de uma fasquia, de dois rodos, de fita métrica, de um pódio, de quatro baldes para o lixo, de aparelhagem sonora e microfone sem fios, de estacas para prender fitas e de uma tenda, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – TAÇA DO ALGARVE INFANTIS FEMININOS – CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, na falta do Presidente, em vinte de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Clube Desportivo e Cultural de Albufeira na realização de um jogo para a Taça do Algarve Infantis Femininos, através da disponibilização das instalações do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – FORMAÇÃO DE ENFERMEIROS - CENTRO DE SAÚDE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem o Centro de Saúde de Albufeira, solicitar apoio para a formação de enfermeiros, nomeadamente o empréstimo de equipamento informático, para os dias 15 e 23 de Maio e 14 de Junho de 2007.

Considerando:

1) Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência do equipamento informático (data show), conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – TAÇA DO ALGARVE INFANTIS FEMININOS – CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a cedência do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, para a realização de um jogo para a Taça do Algarve Infantis Femininos, a ter lugar no próximo dia 13 de Maio de 2007, das 10h às 12.30h.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que pretendemos que este, como outros eventos, contribua para o fomento da prática desportiva, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· A autorização e utilização do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – III FESTIVAL DAS SOPAS – NUCLEGARVE (NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE) – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar apoio para a realização do III FESTIVAL DAS SOPAS, que terá lugar no próximo dia 06 de Maio de 2007, no Espaço Multiusos (antigo Lidl).

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que a realização do evento visa uma questão de solidariedade e bem social de interesse para o Concelho, nomeadamente a construção de um lar na freguesia de Ferreiras;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorização para a ocupação do espaço Multiusos (antigo Lidl);

· Cedência de mesas e cadeiras para aproximadamente 300 pessoas;

· Execução de 100 cartazes de divulgação do evento num valor de 122,00 euros, acrescido de IVA, podendo ser efectuados ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Cedência de aparelhagem sonora e respectivo técnico;

· Cedência de contentores para o lixo (plástico), bem como de sacos de plástico grandes;

· Cedência de autocarro pequeno para transporte de associados;

· Cedência de uma carrinha de caixa aberta e respectivo motorista, para transporte de materiais de apoio ao evento;

· Execução de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor de 158,00 euros acrescido de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – TORNEIO NADADOR COMPLETO DE CATEGORIAS – ASSOCIAÇÃO DE NATAÇÃO DO ALGARVE – PROPOSTA =

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação de Natação do Algarve, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização dos cursos em epígrafe, a ter lugar nos dias 12 e 13 de Maio de 2007.

Considerando que:

1. A polivalência das Piscinas Municipais possui equipamento com capacidade para acolher a actividade;

2. A oportunidade constitui a multiplicidade de possibilidades de utilização das piscinas municipais, também numa perspectiva de promoção do concelho no apoio a vários eventos desportivos;

3. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Natação do Algarve, no seguinte:

· Cedência do espaço do Complexo Municipal das Piscinas Municipais, nos dias 12 e 13 de Maio;

· Cedência de 25 cadeiras;

· Cedência de 4 mesas;

· Cedência de 1 microfone e aparelhagem sonora;

· Divulgação do evento nos meios da Autarquia (Site da Câmara e Agenda Cultural).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – II FESTA DO CARACOL – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a realização da Festa do Caracol, que terá lugar no próximo dia 12 de Maio de 2007.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2) Que este tipo de apoio contribui para o convívio e animação nesta freguesia, bem como para o desenvolvimento social e cultural na região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de oito barracas;

· Cedência de estrado;

· Cedência e instalação de palco com cobertura;

· Instalação eléctrica para o palco e barracas e iluminação do recinto do evento;

· Cedência de pista de dança;

· Execução de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor de 158,00 euros acrescido de IVA;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação social e site da Câmara.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – X PASSEIO TODO-O-TERRENO TERRAS DE PADERNE 2007 – JUVENTUDE DESPORTIVA DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Juventude Desportiva de Paderne, solicitar apoio para a realização do X Passeio Todo-o-Terreno Terras de Paderne 2007, a ter lugar no próximo dia 12 de Maio.

Considerando:

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de apoio contribui para a promoção desportiva, cultural e turística da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Oferta de 100 sacos com material promocional do concelho;

· Oferta de 100 t-shirts para os participantes no evento;

· Execução de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor de 158,00 euros acrescido de IVA;

· Oferta de um troféu;

· Cedência de um carro Jeep com som móvel para apoio;

· Oferta de jantar aos participantes do encontro, num total de 100 refeições, pelo valor total de 1.500,00 euros (mil e quinhentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PROCISSÃO EM HONRA DE NOSSA SENHORA DE FÁTIMA – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE S. JOSÉ DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial de S. José de Ferreiras, solicitar apoio para a realização da Procissão em honra de Nossa Senhora de Fátima, a decorrer no próximo dia 12 de Maio de 2007.

Considerando:

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento tem como objectivo criar laços culturais entre as diversas comunidades do Concelho e grupos de outras zonas do País, contribuindo para o desenvolvimento da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de um carro Jeep com som móvel para apoio.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – II GRANDE PRÉMIO DE ATLETISMO “GD SANTANDER TOTTA” – GRUPO DESPORTIVO SANTANDER TOTTA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Grupo Desportivo Santander Totta, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização do II GRANDE PRÉMIO DE ATLETISMO “GD SANTANDER TOTTA”, a levar a efeito nos próximos dias 11, 12 e 13 de Maio de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. A possibilidade de mostrarmos uma modalidade que tem grande margem de progressão no concelho;

3. Que esta manifestação desportiva se reveste de grande importância para o concelho, porquanto envolve um número significativo de participantes, cerca de 1.000, atletas e respectivos familiares;

4. Que esta iniciativa servirá, claramente, para promover o concelho de Albufeira enquanto palco para grandes acontecimentos, promovendo simultaneamente as nossas infra-estruturas desportivas.

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de estrados de madeira;

· Autorização para a utilização do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Albufeira, no dia 12 de Maio;

· Autorização para a utilização dos balneários do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária, no dia 13 de Maio;

· Instalação sonora no local da meta (frente à Câmara Municipal de Albufeira);

· Oferta de material promocional do Município.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PRODUÇÃO E LANÇAMENTO DE UM DVD E REALIZAÇÃO DE ESPECTÁCULO – ASSOCIAÇÃO SOUL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

a) “Através de documento junto, solicita a Associação Soul, com sede em Albufeira, o apoio desta Câmara Municipal, especificamente:

b) Apoio financeiro no montante global de € 3 811,50 destinado a suportar os encargos financeiros resultantes da contratação de uma equipa de filmagem para o lançamento de DVD da Associação, bem assim, suportar os encargos financeiros com a contratação de equipamento de luz para a realização dos espectáculos que irão ter lugar nos dias 19 e 20 de Maio no Auditório Municipal;

c) Divulgação dos espectáculos referidos na alínea supra, junto dos órgãos de comunicação social, bem como a execução de faixas e convites.

Considerando que:

a) A cedência do Auditório Municipal de Albufeira, para os dias 19 e 20 de Maio, já havia merecido aprovação em Reunião de Câmara realizada a 30.01.2007;

b) Os encargos resultantes com o apoio financeiro solicitado, a execução de 1 faixa e de 1000 ex. de convites, se encontram devidamente cabimentados;

c) O apoio da CMA, com a inclusão do respectivo logótipo, será divulgado na capa do DVD, bem assim, em todo o material promocional das iniciativas;

d) A Associação desenvolve uma actividade com forte envolvimento dos jovens do concelho;


e) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

f) A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação Soul através da concessão dos meios acima solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO - SPEM – SOCIEDADE PORTUGUESA DE ESCLEROSE MÚLTIPLA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· Que a SPEM - Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla solicita a esta Autarquia apoio financeiro para fazer face às despesas de funcionamento, bem como conseguir executar o plano de actividades;

· Que é necessário ceder apoio específico a cidadãos que sofrem de Esclerose Múltipla e às suas famílias, de forma a melhorar as suas condições de vida;

· A escassez de Instituições, no concelho de Albufeira, cuja área de intervenção seja a informação e apoio nos cuidados de saúde de doenças específicas, sendo a SPEM a única da região que dá apoio a doentes que sofrem esclerose múltipla;

· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a SPEM - Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla concedendo-lhe um apoio no valor de € 500,00 (quinhentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 1.ª CAMPANHA DE ANGARIAÇÃO DE ALIMENTOS - BANCO ALIMENTAR CONTRA A FOME DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· Que o Banco Alimentar Contra a Fome do Algarve solicita a esta Câmara colaboração na realização da 1.ª Campanha de angariação de alimentos, “Campanha de Primavera”, a qual irá ser realizada no dia 05 de Maio, no edifício do Lidl de Albufeira, entre as 9h e as 21h;

· Que o apoio solicitado à Câmara Municipal passa pela disponibilização de uma carrinha fechada, de um motorista e da colaboração na criação de equipas de voluntários para estarem presentes no dia mencionado em epígrafe, bem como na selecção de um voluntário para realizar a formação de “Chefes de Equipa de Voluntários”;

· Que a acção do Banco Alimentar Contra a Fome resume-se em três palavras: recolher, armazenar e distribuir, sendo que esta distribuição é efectuada por armazenados por Instituições de Solidariedade Social, por si creditadas, que se encarregarão de os fazer chegar às pessoas mais carenciadas de forma gratuita;

· Que os alimentos adquiridos nesta campanha irão reverter a favor de duas Instituições do nosso Concelho, nomeadamente pela Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira e pelo Centro Paroquial de Paderne;

· Que a filosofia da instituição assenta no princípio de que destruir os alimentos excedentários custa mais caro que doá-los;

· Que este apoio se reveste de interesse de carácter social para o Município;


· A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja a aquisição de alimentos para famílias desfavorecidas;

· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra.


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a referida Entidade apoiando-a no solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – REUNIÃO SINDICAL – SEPLEU – SINDICATO DOS EDUCADORES E PROFESSORES LICENCIADOS PELAS ESCOLAS SUPERIORES DE EDUCAÇÃO E UNIVERSIDADES – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O SEPLEU - Sindicato dos Educadores e Professores Licenciados pelas Escolas Superiores de Educação e Universidades, por via de Fax registado na Distribuição SGDCMA/2007/21652, solicita à Câmara Municipal de Albufeira, a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, durante o dia 25 de Maio de 2007, entre as 14H00 e as 17H00, para realização de uma Reunião sindical, e durante o dia 26 de Maio de 2007, entre as 10H00 e as 17H00, para realização de um Seminário, sob o tema da “Hiperactividade e a Escola”, dirigido a Educadores e Professores.

Mais solicita a possibilidade de utilização dos meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira, nomeadamente computador portátil e datashow, sendo necessária a prestação de apoio informático.

Considerando que:

a) Existe disponibilidade de utilização da Sala Polivalente, nas datas e horas solicitadas;

b) Estão disponíveis os meios audiovisuais e os recursos humanos necessários à realização da actividade;

c) A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder os apoios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ESCOLA DE HOTELARIA E TURISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, a celebração do Protocolo em epígrafe.

Considerando que:

1. O turismo constitui, não só a principal actividade económica do Algarve, mas também a actividade estratégica para a consolidação de um modelo de desenvolvimento sustentável, assente na melhoria da qualidade de vida das pessoas e do ambiente;

2. No concelho de Albufeira estão implantadas unidades hoteleiras, de restauração e de turismo que, pelas receitas que geram e pelo elevado número de profissionais que empregam, se deseja continuem a crescer de forma sustentável nos próximos anos;

3. Que a Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve, possui capacidade para responder, tanto nas suas instalações como fora delas, às necessidades de qualificação, especialização e/ou aperfeiçoamento dos trabalhadores do sector;

4. Que o Protocolo irá contribuir para a melhoria da qualidade dos serviços e da competitividade das empresas do Concelho;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere celebrar o Protocolo entre a Câmara Municipal de Albufeira e a Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO ALGARVE FILM COMMISSION =
Foi apresentada a minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de Albufeira e a Associação Algarve Film Commission, no âmbito da constituição e dinamização do FILM OFFICE de Albufeira, que tem por objectivo promover o desenvolvimento do sector do cinema, multimédia e audiovisual em geral, através do apoio logístico à realização de produções a audiovisuais na área do Município, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= TERRENOS – CONSTITUIÇÃO DO DIREITO DE SUPERFÍCIE SOBRE UM IMÓVEL SITO EM VALE SERVES, A FAVOR DA ASSOCIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL E RECREATIVA AMIGOS DA TERCEIRA IDADE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) Por escritura pública datada de 20 de Abril do corrente ano, a sociedade “Vale Serves - Empreendimentos Imobiliários, S.A.”, cedeu, em cumprimento de obrigação constante no Alvará de Loteamento nº 3/2006, ao Município de Albufeira, a título gratuito, livre de quaisquer ónus ou encargos e para a integração do domínio privado daquele, uma parcela de terreno destinada a equipamentos de utilização colectiva, com a área de 3.119,73 m2;

2) A parcela de terreno mencionada no considerando supra confronta do norte com caminho de ferro, do sul com lote seis e arruamentos, do nascente com a “Vale Serves, S.A.” e do poente com arruamentos e Mário Peres Vargas Mogo e outros, a destacar do prédio descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 13942/20061103;

3) A Associação Sócio-Cultural e Recreativa Amigos da Terceira Idade de Albufeira é uma associação recreativa, sem fins lucrativos, que visa a prossecução do bem estar da pessoa idosa e/ou de reformados para a sua formação cultural e recreativa e sua inserção social e ocupação dos tempos livres;

4) A aludida representa reformados, pensionistas, bem como idosos residentes no Município de Albufeira;

5) O Município de Albufeira reconhece assumir primordial importância para o concelho, os objectivos e fins sociais prosseguidos pela mencionada Associação;

6) Figura, entre as competências, legalmente estabelecidas, para o Município de Albufeira, apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa;

7) As Associações e Instituições Privadas, empenhadas na prossecução de fins de natureza similar aos aludidos, merecem, indubitavelmente, o apoio das entidades públicas, designadamente, das Autarquias Locais;

8) A citada Associação aspira proceder à edificação da sua sede social;

9) Não dispõe de qualquer imóvel para aquele fim, pretende ser apoiada pelo Município de Albufeira na respectiva concretização, tendo solicitado a cedência de prédio urbano propriedade do Município para a construção da mencionada sede;

10) O prédio melhor referenciado nos considerandos 1) e 2) supra afigura-se adequado ao fim referenciado;

11) A obra planeada e, sobretudo, a finalidade que lhe está confinada, é subsumível na esfera de intervenção e promoção de desenvolvimento social, prosseguido por esta Edilidade, assim como nas acções, por esta enveredadas, tendentes a auxiliar as associações recreativas e culturais a melhorarem as condições em que prosseguem os seus fins sociais;

12) A eventual outorga de Contrato de Constituição do Direito de Superfície sobre o imóvel referenciado em nada afectará o direito real de propriedade, respeitante ao mesmo e pertencente ao Município de Albufeira, o qual permanecerá intangível;

13) Dispõe o artº. 53º. nº 2 alínea i) da Lei nº 169/99, de 18/09, na redacção introduzida pela Lei nº 5A/2002, de 11/01 que “compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, sob proposta da Câmara, autorizar a Câmara Municipal a adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor superior a 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral do sistema remuneratório da função pública, fixando as respectivas condições gerais, podendo determinar, nomeadamente, a via da hasta pública, bem como bens ou valores artísticos do município (…)”;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal:

1) Delibere solicitar à Digníssima Assembleia Municipal autorização para que seja outorgado, entre o Município de Albufeira e a Associação Sócio-Cultural e Recreativa Amigos da Terceira Idade de Albufeira, Contrato de Constituição do Direito de Superfície sobre o imóvel melhor descrito nos considerandos 1) e 2), com os termos e condições seguintes:

a) período de vigência de 50 anos;


b) o carácter gratuito do contrato, fixando-se, para os demais efeitos, designadamente fiscais, o valor do direito de superfície a constituir em Euros 50,00 (Euros 1,00 por cada ano de vigência);

c) o objecto do contrato assentará na faculdade de construir e manter, no referenciado imóvel, um edifício, única e exclusivamente, afecto à instalação e funcionamento da sede social/centro recreativo e de convívio da Associação;

d) a obra superficiária deverá ser edificada em conformidade com o projecto aprovado e licenciado pela Câmara Municipal, sob pena de reversão;

e) a Associação será responsável pela totalidade das despesas inerentes à construção do equipamento em causa, designadamente, encargos com materiais e mão-de-obra, assim como das decorrentes da manutenção e gestão do funcionamento daquelas instalações, mobiliário, meios humanos e prestação dos serviços que lhe estão confinados;

f) no termo da vigência do contrato, quaisquer obras, beneficiações, infra-estruturas e equipamentos que a Associação tenha executado serão considerados parte integrante do prédio urbano, propriedade do Município, não conferindo àquela direito a qualquer compensação, nem direito de retenção pelo valor respectivo;

g) em caso algum poderá a Associação alienar, gratuita ou onerosamente, a obra superficiária, nem constituir direito de superfície, ou outro direito real, a favor de terceiro;

h) extinção automática do direito de superfície, com imediata reversão do imóvel para o Município de Albufeira, caso:

· se verifique a reunião, na mesma pessoa, do direito de superfície e do direito de propriedade;

· ocorra expropriação por utilidade pública;

· a Associação aliene, gratuita ou onerosamente, a obra superficiária, ou constitua sobre aquela, direito de superfície, ou outro direito real, a favor de terceiro;

· se verifique a afectação da obra a construir a fim ou utilização divergente da que determinou a respectiva constituição (instalação e funcionamento da sede social da referenciada associação);

· se verifique inactividade, definitiva ou meramente temporária, não utilização do espaço edificado ou, ainda, cessação da prossecução do respectivo objecto social, pela Associação;

· ocorra a extinção da Associação;

· a Associação viole qualquer das cláusulas ou obrigações constantes do contrato a outorgar.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TOPONÍMIA – ATRIBUIÇÃO DE TOPÓNIMOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta que se transcreve na parte respeitante às designações toponímicas e respectivas localizações:

“Tendo em consideração as reuniões da Comissão Municipal de Toponímia (CMT) realizadas recentemente, proponho que a Câmara delibere sobre os topónimos a atribuir às seguintes artérias, nas respectivas Freguesias:

· Decorrente da reunião da CMT de 13 de Outubro de 2006: 


Freguesia de Albufeira


Beco José Ramos Pimenta

Início: Rua José Ramos Pimenta

Fim: Sem saída

Rua Alfred Wost

Início: Rua Vale de Santa Maria, a Este

Fim: Beco José Ramos Pimenta, a Oeste

Beco Alfred Wost

Início: a Norte da Rua Alfred Wost

Fim: Sem saída

Freguesia de Olhos de Água


Rua dos Ibiscos

Início: Estrada de Albufeira

Fim: Rua da Praia Maria Luísa

Rua das Alfarrobeiras

Início: Estrada de Albufeira

Fim: Sem saída

Beco das Alfarrobeiras

Início: Estrada de Albufeira

Fim: Rua das Alfarrobeiras

Beco das Buganvílias

Início: Rua da Praia Maria Luísa

Fim: Sem saída

Rua da Praia Maria Luísa

Início: Praia Maria Luísa

Fim: Estrada de Albufeira

Rua dos Pingalhetes

Início: Praia de Santa Eulália

Fim: Estrada de Albufeira

Rua do Pinheiro

Início: Caminho do Pinhal

Termina: Caminho Vale de Azinheira

Rua Arsénio Catuna

Início: Caminho do Pinhal

Fim: termina na Rua do Pinheiro

Caminho da Semina

Início: Estrada de Albufeira

Fim: Estrada da Branqueira

· Decorrente da reunião da CMT de 10 de Novembro de 2006:

Freguesia de Ferreiras

Estrada das Assumadas

Início: ponte da IC1

Fim: até final do Concelho

Avenida da Malhada Velha

Início: no triângulo da Avenida 25 de Abril

Fim: Estrada das Assumadas

Travessa 25 de Abril


Início: Avenida 25 de Abril

Fim: Rua da Igreja

Rua de S. José

Início: a Oeste da Rua da Igreja

Fim: (termina em local que tem projecto de continuidade de urbanização)

Rua da Nora

Início: Estrada da Nora

Fim: Estrada 395, ou seja, a Estrada do Paraíso

Travessa da Nora

Início: Rua da Nora

Fim: a Poente do Complexo Desportivo da Nora

Beco da Alegria

Início: Rua da Alegria

Fim: Sem saída, perto da EN 125

· Decorrente da reunião da CMT de 5 de Janeiro de 2007:

Freguesia da Guia

Rua Quinta do Sol

Início: Caminho dos Barrancos

Fim: Caminho dos Barrancos

Freguesia de Olhos d’Água

Praceta do Poço

Início: Rua do Poço

Fim: Sem saída

Beco do Poço

Início: Rua do Poço

Fim: Sem saída

· Decorrente da reunião da CMT de 9 de Março de 2007:

Freguesia de Ferreiras

Rua das Lagoas (prolongamento da artéria)

Início: Avenida 25 de Abril

Fim: Rua da Igreja

Caminho dos Cortesões

Início: Caminho Municipal 1286

Fim: Rua das Andorinhas

Caminho do Poço de Paderne

Início: Caminho da Nora

Fim: EN 395, na zona de Alpouvar

Beco da Padaria

Início: Rua da Padaria

Fim: Sem saída


Largo da Igreja

Início: Rua dos Caçadores

Fim: na Rua da Igreja, com ligação à Rua das Lagoas

Freguesia de Albufeira

Rua Baden Powel

Início: Avenida dos Descobrimentos

Fim: Rua Paul Harris

· Decorrente da reunião da CMT de 13 de Abril de 2007:

Freguesia de Olhos d’Água

Rua dos Pinheiros da Flandres

Início: Rua do Pinhal

Fim: Rua do Pinhal

Beco dos Pinheiros da Flandres

Início: Rua dos Pinheiros da Flandres

Fim: Sem Saída

Praceta dos Pinheiros da Flandres

Início: Beco dos Pinheiros da Flandres


Fim: Sem Saída

Rua do Cross das Amendoeiras em Flor

Início: Caminho Municipal 1289

Fim: Rua da Esteva

Rua da Esteva

Início: Rua do Cross das Amendoeiras em Flor

Fim: Caminho Municipal 1289

Beco Infante D. Henrique

Início: Rua Infante D. Henrique

Fim: Sem saída

Praceta Infante D. Henrique

Início: Rua Infante D. Henrique

Fim: Sem saída

Rua da Falésia Mar

Início: Rua do Pinhal

Fim: Sem saída

Beco da Falésia Mar

Início: Rua da Falésia Mar

Fim: Sem Saída

Beco do Pinhal

Início: Rua do Pinhal

Fim: Sem Saída

Rua do Alecrim

Início: Rua da Esteva

Fim: Sem Saída

Travessa do Tojo

Início: Rua do Alecrim

Fim: Rua da Esteva

Travessa do Poejo

Início: Rua do Alecrim

Fim: Rua da Esteva


Travessa da Salva

Início: Rua do Alecrim

Fim: Rua do Cross das Amendoeiras em Flor

Travessa da Palma

Início: Rua do Cross das Amendoeiras em Flor

Fim: Rua da Esteva

Travessa do Rosmaninho

Início: Rua do Cross das Amendoeiras em Flor

Fim: Rua da Esteva”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TOPONÍMIA – LOGÓTIPO DA COMISSÃO MUNICIPAL DE TOPONÍMIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Comissão de Toponímia de Albufeira está a envidar todos os esforços para destacar na sociedade albufeirense, a Toponímia como uma área de importância relevante, não só na parte cultural, como também no ordenamento do território.

A Comissão Municipal de Toponímia que é constituída pelo Vereador do Pelouro, funcionários da Câmara, Presidentes das Juntas de Freguesia, representantes dos CTT e da Assembleia Municipal, pretende que nas suas actividades futuras, aconteça uma identificação desta, também pela existência de um logótipo, que constará de todo o material impresso e outros que se entenda por convenientes.

Face ao exposto e tendo em consideração que:

a) A Toponímia em Albufeira está a dar passos significativos;

b) Albufeira é actualmente dos Municípios da Região que mais se destaca na área da Toponímia, através da nomeação de ruas, encontros destinados às Comissões Municipais de Toponímia, cerimónias públicas e outras;

c) A Toponímia necessita de possuir uma imagem que remeta para a importância do seu desenvolvimento.


Proponho:

Que a Câmara Municipal delibere aprovar o logótipo da Comissão Municipal de Toponímia de Albufeira (constante em anexo).”

Esta proposta fazia-se acompanhar de documento contendo o logótipo nela referido.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TOPONÍMIA – REGULAMENTO DO CONCURSO “O NOME DA MINHA RUA” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Comissão Municipal de Toponímia de Albufeira está a envidar todos os esforços para destacar na sociedade albufeirense, a Toponímia como uma área de importância relevante, não só na parte cultural, como também no ordenamento do território.

Consta do Plano de Actividades desta Comissão para o ano de 2007, o lançamento do Concurso “O nome da minha rua”.

O objectivo deste Concurso é o de sensibilizar jovens e seus familiares, para a importância da Toponímia no dia a dia de um Concelho, assim como para o seu valor histórico. Por outro lado, o concurso permitirá a inventariação de todas as ruas com as devidas descrições toponímicas e confluências, o que se traduzirá num importante contributo para a própria comunidade. Que terá acesso a uma fonte informativa de grande valia, acrescida do facto, igualmente válido, de que essa informação emanou da própria.

Face ao exposto e tendo em consideração que:

a) Não existe nenhuma publicação do género em objectivo, sobre a Toponímia de Albufeira;

b) A Toponímia diz respeito a todos os cidadãos, sendo muito necessário sensibilizar os mais jovens para esta matéria.


Proponho:

Que a Câmara Municipal delibere aprovar o Regulamento do Concurso “O NOME DA MINHA RUA” (constante em anexo) para posterior divulgação.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do regulamento do concurso nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se, por informação constante no processo, que a previsão da despesa com esta acção é de três mil e trezentos euros, IVA incluído.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – VENDA EM HASTA PÚBLICA DE BENS IMÓVEIS - ANÚNCIO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um ofício da Direcção-Geral do Património do Ministério das Finanças e da Administração Pública, contendo um anúncio da venda em hasta pública de 6 imóveis no concelho de Albufeira, para eventual exercício do direito de preferência.

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência sobre os imóveis em causa.

= PISCINAS MUNICIPAIS – DISPENSA DE APRESENTAÇÃO DO ATESTADO MÉDICO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


1) 0 Regulamento das Piscinas Municipais de Albufeira define no seu Artigo 26.º:

1- Admissão de qualquer pessoa à frequência das piscinas fica condicionada à apresentação de um exame médico que declare a inexistência de quaisquer contra- indicações para a prática da actividade física que o utente pretende em concreto frequentar.

2- O exame médico a que se refere o número anterior tem a validade de um ano, devendo ser renovado findo este prazo.”

2) O Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 Setembro, sobre o regime da responsabilidade técnica pelas instalações desportivas abertas ao público e actividades aí desenvolvidas, regulamenta e define no seu Artigo 14º. - Exame médico -


1- A admissão de qualquer pessoa à frequência de instalações desportivas fica condicionada à apresentação de exame médico que declare a inexistência de quaisquer contra-indicações para a prática da actividade física aí desenvolvida.


2- O exame médico a que se refere o número anterior tem a validade de um ano, devendo ser renovado findo este prazo.”

3) A Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto, Lei n.° 5/2007 de 16 Janeiro 2007 e concretamente o que diz respeito à Secção III - Protecção dos agentes desportivos, “artigo 40.º Medicina desportiva, ponto 2- No âmbito das actividades físicas e desportivas não incluídas no número anterior, constitui especial obrigação do praticante assegurar-se, previamente, de que não tem quaisquer contra-indicações para a sua prática.”

4) O parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso desta Câmara Municipal datado de 20 de Abril último;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere aceitar não só o atestado médico, tal como previsto no Regulamento Municipal, mas também e em alternativa um termo de responsabilidade subscrito pelo utente, de teor idêntico à minuta em anexo, e cujo modelo deverá ser facultado aos utentes, como documento idóneo para prova de que não possuem qualquer contra indicação para a prática da actividade física desenvolvida nas piscinas municipais.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – SEXTA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da sexta alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração das Grandes Opções do Plano importa em reforços no valor de € 396.651,00, que se deve à utilização das verbas provenientes dos financiamentos obtidos, no âmbito do FEDER, para o projecto “Jardim de Infância – Urbanização Quinta da Correeira – Albufeira”, conforme homologação da Sra. Ministra da Educação e para o projecto do PRIME - Medida 3.5 – Medida de Apoio ao Aproveitamento do Potencial Energético e Racionalização de Consumos (MAPE), conforme despacho de homologação do senhor Gestor do PRIME.

As verbas referentes aos projectos acima indicados já foram suportadas na totalidade através do orçamento próprio do Município, pelo que o valor de € 396.651,00 serviu para reforçar outros projectos/acções do PPI, nomeadamente: 2007/7 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 2 – Equipamento administrativo e acção 7 - Equipamento básico); 2004/49 - Pavilhão desportivo da Escola EB 2,3 de Paderne (acção 1 – Construção e requalificação paisagística dos espaços envolventes); 2002/93 – Rede de abastecimento de água do sub-sistema sul poente (acção 2 – Remodelação – 1ª Fase); 2007/50 – Rede distribuidora e adutora (acção 1 – Reparações e ampliações); 2004/167 – Acessibilidades à Estação Ferroviária de Ferreiras (acção 2 - Acessos a nascente, incluindo construção de passagem superior); 2007/78 – Sinalização horizontal e vertical; 2007/81 – Sistemas semafóricos – Aquisição e manutenção; a definir verba para os projectos/acções do PPI: 2006/6 – Implementação da Polícia Municipal (acção 7 – Equipamento básico); 2007/23 – Terrenos (no âmbito da Habitação) e 2006/58 – Pavilhão gimno-desportivo de Albufeira, incluindo arranjos exteriores – Construção; e a antecipar verba para o projecto do PPI 2008/6 – EB 1 de Vale Pedras – Construção.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 6 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

= ORÇAMENTO – SEXTA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da sexta alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, em reforços na quantia de um milhão, trezentos e trinta e um mil, quatrocentos e cinquenta e um euros e em anulações na quantia de novecentos e trinta e quatro mil e oitocentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada, tendo em vista:

· A utilização das verbas provenientes dos financiamentos obtidos, no âmbito do FEDER, para o projecto “Jardim de Infância – Urbanização Quinta da Correeira – Albufeira”, conforme homologação da Sra. Ministra da Educação e para o projecto do PRIME - Medida 3.5 – Medida de Apoio ao Aproveitamento do Potencial Energético e Racionalização de Consumos (MAPE), conforme despacho de homologação do senhor Gestor do PRIME;

· O reforço de algumas rubricas de despesas correntes que se encontravam insuficientemente dotadas: Pessoal dos quadros – regime de função pública; subsídio de férias e de Natal – pessoal dos quadros; representação dos serviços; deslocações e estadas; estudos, pareceres, projectos e consultadoria; ajudas de custo; formação; outros abonos em numerário ou espécie; livros e documentação técnica; subsídio de refeição – pessoal dos quadros; conservação de bens; outras despesas correntes – outras; horas extraordinárias; outros bens; outros trabalhos especializados; outros serviços; pessoal em qualquer outra situação; material de educação, cultura e recreio; outros bens e encargos das instalações.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Pessoal contratado a termo; seminários, exposições e similares; outras restituições; IVA pago; pessoal dos quadros-regime de função pública; subsídio de férias e de Natal – pessoal dos quadros; material de escritório; horas extraordinárias; encargos com a saúde; outros serviços; segurança social – regime geral; estudos, pareceres, projectos e consultadoria; matérias-primas e subsidiárias; outros bens; conservação de bens; outro material-peças; comunicações; ferramentas e utensílios; limpeza e higiene; prémios, condecorações e ofertas; material de educação, cultura e recreio; publicidade; vigilância e segurança, outros trabalhos especializados; combustíveis e lubrificantes – outros e encargos das instalações.

Nesta data foi também elaborada a 6ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita à rubrica de despesas de capital.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

= ABERTURA DE CONTAS BANCÁRIAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em conta a necessidade de abertura de uma conta bancária destinada exclusivamente à realização de todos os movimentos financeiros relativos à comparticipação do projecto de investimento apresentado no âmbito da Medida V.6 – Promoção e Divulgação Científica e Tecnológica, homologado por Sua Excelência o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, em 21/02/2007, sugere-se a abertura de uma conta bancária específica para esse efeito.

De acordo com o disposto no número 2.9.10.1.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de Fevereiro, e na alínea b) do nº 1 do artigo 2º do Sistema de Controlo Interno desta autarquia, aprovado em Reunião de Câmara de 2001/12/27, a abertura de contas bancárias é sujeita a prévia deliberação do Órgão Executivo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta a informação, autorizar a abertura de uma conta bancária, para os fins especificados na mesma informação, no Banco Espírito Santo.
 
= GRANDE ÁREA METROPOLITANA DO ALGARVE – PROJECTO-PILOTO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Património e Aprovisionamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“No início do corrente ano foi encetado pela Grande Área Metropolitana do Algarve um projecto-piloto de compras electrónicas, em que participam igualmente as Câmaras Municipais de Alcoutim, de Aljezur, de Faro, de Lagos, de Loulé, de Portimão, de Silves, de Tavira, de Vila do Bispo, de Vila Real de Santo António e a AMAL como representante do agrupamento das entidades adjudicantes, com vista à aquisição de consumíveis de informática.

Para o efeito, tiveram lugar diversas reuniões preparatórias, nas quais participaram a anterior chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento e o chefe da Secção de Aprovisionamento, tendo, nesse âmbito, sido facultados elementos quanto às quantidades e características de consumíveis de informática previstos por estes serviços para o ano de 2007.

O procedimento encontra-se agora na sua fase final, pelo que se propõe a adesão do Município de Albufeira ao referido projecto-piloto, considerando o consumo de consumíveis de informática previsto para o corrente ano, constante no anexo (Quadro 1) ao documento enviado pela AMAL, que se junta, no valor total de € 72.561,23 (IVA incluído), despesa prevista no Orçamento do Município para 2007 na classificação 07.01/02.01.08.”

Foi deliberado, por unanimidade, aderir ao projecto nas condições da informação.



= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E MANUTENÇÃO, PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, CORREEIRA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, JARDIM DE INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE CARRO, A.T.L.’S, PARQUE LÚDICO, ESCOLA FIXA DE TRÂNSITO E ESPAÇOS MULTIUSOS DA GUIA ATÉ AO LIMITE DE 50.000.00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em cinco de Abril último, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Apresentação de Candidaturas (convite a seis entidades), com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento.

= HABITAÇÃO - ALTERAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO VALOR DA RENDA – LÚCIA MARIA FILOMENA CAMACHO BRAZÃO MARTINS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Em face do exposto e verificando-se que os rendimentos globais do agregado familiar, efectivamente, sofreram uma redução de €1.806,89 (mil oitocentos e seis euros e oitenta e nove cêntimos), do ano de 2005 para o ano de 2006, pelo que se submete-se à consideração superior:

A alteração extraordinária do actual valor da renda, referente à arrendatária Lúcia Maria Filomena Camacho Brazão Martins, residente no lote n.º 63, 2.º direito na Quinta da Palmeira (5.ª fase), de €190,00 (cento e noventa euros) para €120,00 (cento e vinte euros) com efeitos a partir de Março de último referente ao mês de Abril de 2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar a alteração extraordinária do valor da renda, de cento e noventa euros para cento e vinte euros mensais e nos demais termos da mesma informação.

= HABITAÇÃO - ALTERAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE TIPOLOGIA DE APARTAMENTO – MARIANA LUÍSA GUERREIRO ABELO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em conta a informação (I-DAS/2007/145) levada a reunião de Câmara de 20 de Março de 2007, relativa ao realojamento do agregado familiar da Sr.ª D. Mariana Luísa Guerreiro Abelo, num apartamento de tipologia T2, sito na Quinta da Palmeira, IV Fase - Lote n.º 56, R/ch Esq. e tendo ficado este município com um apartamento devoluto de tipologia T3, submete-se à consideração da Ex.ma Câmara Municipal a alteração da atribuição de um T2 para um T3 a este agregado familiar, tendo em conta uma maior adequação ao número de elementos do mesmo.

É ainda de referir que não haverá qualquer alteração ao valor da renda aprovado na mesma reunião de Câmara.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, determinar a atribuição de um apartamento do tipo três, ao agregado familiar em causa.

= HABITAÇÃO – TRANSFERÊNCIA DE AGREGADO FAMILIAR – PUSPABAI CARSANE – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:


“No âmbito da gestão dos fogos municipais e estando esta situação prevista, quer na legislação, disposto no n.º 2, do artigo 10.º, do Decreto-Lei n.º 166/93, de 7 de Maio, ("2 - Nos casos de subocupação da habitação arrendada, a entidade locadora pode determinar a transferência do arrendatário e do respectivo agregado familiar para habitação de tipologia adequada dentro da mesma localidade"), quer no contrato de arrendamento, no número um, da clausula décima, ("1. Em caso de sub-ocupação ou sobre-ocupação do arrendado, por motivo de alteração do agregado familiar do segundo contratante poderá a primeira promover a sua transferência para fracção de tipologia diversa que possua na mesma localidade;"), procedeu-se ao início do processo de transferência do agregado familiar de Puspabai Carsane (Distribuição SGDCMA/2007/18939) de uma fracção de tipologia T3 para uma fracção de tipologia T2, existente na mesma localidade, por ser mais adequado à actual dimensão desta família.”

Sugere-se, caso seja do entendimento de V. Ex.ª, que se dê conhecimento desta transferência à Ex.ma Câmara.”

Foi tomado conhecimento.

= PISCINAS MUNICIPAIS – PEDIDO DE REDUÇÃO OU ISENÇÃO DAS TAXAS DE UTILIZAÇÃO – SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DA ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, do seguinte teor:

“Tendo em conta a solicitação por parte da Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, a Coordenação das Piscinas Municipais de Albufeira informa o seguinte:

1. De acordo com o Regulamento das Piscinas Municipais de Albufeira, o n.º 2 do Art. 38º - Anexo A, ponto 2, é previsto a aplicação de taxas para a frequência das actividades da Escola de Actividades Aquáticas. O artigo 38º prevê também, no ponto n.º 5, que a Câmara Municipal de Albufeira, em casos devidamente justificados, poderá conceder redução ou a isenção das referidas taxas.

2. Atendendo ao carácter de solidariedade social da instituição solicitante, sugere-se que seja concedida a isenção de pagamento da inscrição e mensalidades para os alunos referidos no requerimento até final do ano de 2007, tendo em conta ser de nosso parecer que a situação enquadra-se no ponto n.º 5 do artigo 38º do regulamento das PMA (casos devidamente justificados poderá ser concedida isenção das taxas).

3. Mais se informa que é possível enquadrar os alunos nas actividades da Escola de Actividades Aquáticas das PMA.

4. Nas restantes situação, a instituição e os alunos, devem respeitar o Regulamento das PMA, podendo ser consultado nas piscinas municipais ou no site oficial da CMA (www.cm-albufeira.pt).”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, conceder à requerente isenção de pagamento de inscrição e mensalidades para os alunos referidos, nos termos da mesma informação.

= INDEMNIZAÇÃO – EXPOSIÇÃO APRESENTADA POR DANIEL CARMO FERNANDES – INFORMAÇÃO =
De Daniel Carmo Fernandes, foi apresentada uma exposição, que deu entrada nos serviços a vinte e dois de Fevereiro último, pela qual solicita a reavaliação da sua situação face à intenção da Câmara Municipal de indeferir o pedido de indemnização solicitado, na sequência do acidente ocorrido aquando, ao regressar a casa de motorizada, um cão vadio ter-se-á alegadamente atravessado no seu caminho, provocando, pelo embate, danos materiais no veículo e ferimentos no reclamante.

Este documento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Em minha opinião, tratando-se de um cão abandonado/vadio, esta edilidade pode ser responsabilizada, ainda que, solidariamente, pelo acidente. A omissão do dever de recolha dos cães vadios, por parte da CMA concorreu, para que o acidente tivesse tido lugar. Se esta edilidade tivesse recolhido o referido cão, o acidente, não ocorreria. Existe um nexo de causalidade, entre a omissão de um dever da C.M.A. e o acidente. Menciono, responsabilidade solidária, porque outros factores poderão ter concorrido para que os danos se verificassem, nomeadamente, falta de perícia do condutor, falta de atenção face ao obstáculo, etc.

Assim, proponho que a CMA, indemnize o requerente em metade do valor dos danos.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o parecer jurídico de vinte e dois de Fevereiro de dois mil e sete, indemnizar o lesado em importância equivalente a metade dos danos apurados.

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO DE EXPLORAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este regulamento e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e cujo último parágrafo refere o seguinte:

“Cumpre promover que a questão seja submetida à apreciação da Digníssima Câmara Municipal para que, querendo, delibere aprovar o Projecto de Regulamento em apreço, determinando a submissão do referenciado diploma à aprovação da Digníssima Assembleia Municipal.”

Esta informação fazia-se acompanhar da versão final do regulamento nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a versão final do regulamento em causa e, ao abrigo do disposto na alínea a) do número seis do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remetê-lo como proposta à Digníssima Assembleia Municipal, para os efeitos previstos na alínea a) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro do mesmo diploma.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO MINI-ECOCENTRO DA MARINA – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Algarestradas – Construção de Estradas e Obras Públicas, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte e dois de Janeiro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPARAÇÃO DE PAVIMENTO NA AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de catorze de Março último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPAVIMENTAÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de catorze de Março último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO E ARRANJOS EXTERIORES DA ZONA ENVOLVENTE DA IGREJA DE FERREIRAS - ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em quinze de Março último, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Publicação de Anúncio (convite a cinco entidades), com vista à adjudicação (preço base de cento e vinte e um mil euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE BAIXADA E ALIMENTAÇÃO DO QUADRO ELÉCTRICO DOS CONTENTORES NO PORTO DE ABRIGO DE ALBUFEIRA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Joaquim & Fernandes, Limitada, pelo valor de doze mil, duzentos e setenta e seis euros e quarenta e dois cêntimos mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – DESINFECÇÃO DE RESERVATÓRIOS E ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS DE ÁGUA DE ABASTECIMENTO DO CONCELHO DE ALBUFEIRA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta prestação de serviços foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em dezanove de Abril último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa REDECOR – Revestimentos de Protecção e de Decoração, S.A., pelo valor de dezasseis mil, quatrocentos e quarenta euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AQUISIÇÃO, FORNECIMENTO E MONTAGEM DE MOBILIÁRIO URBANO EM GERAL E EQUIPAMENTO DE PARQUE INFANTIL – FORNECIMENTO E MONTAGEM DE 15 CAIXAS COM CHAVE PARA PILARETES RETRÁCTEIS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em treze de Abril corrente, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa SERLUX, Iluminação, Sinalização e Obras Públicas, Limitada, pelo valor de dois mil e vinte e cinco euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – EXECUÇÃO DO PROJECTO DE REABILITAÇÃO DA REDE ELÉCTRICA DO LOTEAMENTO SOMENTUR NAS AÇOTEIAS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta aquisição e prestação de serviços foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em dois de Abril último, que determinou a adjudicação deste serviço ao Engenheiro Carlos do Rosário Passos Cruz, pelo valor de mil quatrocentos e cinquenta euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= CONCESSÕES – CONCURSO PÚBLICO PARA A CONCESSÃO DE UM SISTEMA DE TRANSPORTES PÚBLICOS DE INTERESSE TURÍSTICO EM COMBOIO RODOVIÁRIO ARTICULADO NA ZONA POENTE DE ALBUFEIRA – 

ADJUDICAÇÃO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Carlos Quintino suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte do Júri do Concurso, invocando o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Relativamente a este concurso, cujo acto público de abertura das propostas ocorreu no dia um de Março do ano corrente, perante Júri nomeado para o efeito, foi agora apresentada uma informação subscrita pelos membros do mesmo Júri, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Com base nos resultados obtidos, das condições da Proposta, Caderno de Encargos e Programa de Concurso, propõe-se a adjudicação da “CONCESSÃO DE UM SISTEMA DE TRANSPORTES PÚBLICOS DE INTERESSE TURÍSTICO EM COMBOIO RODOVIÁRIO ARTICULADO NA ZONA POENTE DE ALBUFEIRA”, à empresa DELGATURIS pelo valor mensal, a pagar à Autarquia, de 2.012,00 € (dois mil e doze euros) mensais mais IVA, por se considerar a proposta mais vantajosa.”


Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta a informação do Júri do Concurso e nos termos da mesma, informar os concorrentes de que esta Câmara Municipal tem a intenção de efectuar a adjudicação da concessão à empresa DELGATURIS, pelo valor mensal, a pagar à autarquia, de dois mil e doze euros, acrescido de IVA.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido aos concorrentes um prazo de dez dias para, por escrito, dizerem o que se lhes oferecer sobre tal intenção de adjudicação.

Não estava presente o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DAS PISCINAS MUNICIAIS – CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO NO ÂMBITO DO QCA III, A CELEBRAR ENTRE A CCDRA, O COORDENADOR NACIONAL DA INTERVENÇÃO OPERACIONAL REGIONALMENTE DESCONCENTRADA DA MEDIDA DESPORTO E O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação com origem no Gabinete de Apoio a Candidaturas e Financiamentos, do seguinte teor:

“A Secretaria de Estado da Juventude e de Desporto, na qualidade de Coordenador Nacional do QCA III - Desporto, vem solicitar a concordância e respectiva assinatura por parte do Município, através do seu representante, O Presidente da Câmara Municipal, Desidério Jorge da Silva e posterior entrega junto da CCDRAlgarve. Após a assinatura dos outorgantes e homologação pela Tutela, será remetido à Câmara Municipal de Albufeira um exemplar do presente Contrato-Programa.

Trata-se de uma comparticipação financeira até ao montante máximo de 1.406.316,67, a qual se destina ao pagamento da construção da “Piscina Municipal de Albufeira”, conforme projecto aprovado pelas entidades competentes e que suporta o formulário da respectiva candidatura aceite pela Unidade de Gestão do Eixo Prioritário 3 do Programa Operacional Regional do Algarve Medida 10 - Desporto, com o código 45-03-10- FDR-0021 e aprovada pela Tutela por despacho de 04/04/2007.

A Cláusula Segunda, especifica o custo total do projecto e montante da comparticipação.

· Custo total na Instalação Desportiva -----------------------------------5.754.212,26 €

· Investimento Elegível ----------------------------------------------------2.555.545,46 €

· Disponibilidade da Medida (FEDER overbooking) -----------------------1.740.660,60 €
· Valor máximo de comparticipação -----------------------------------------------55,03 %

· Comparticipação Solicitada ----------------------------------------------1.406.316,67 €
· Comparticipação do FEDER ------------------------------------------------957.885,53 €
O remanescente do custo elegível do projecto, no valor de 448.431,14 €, poderá vir a ser comparticipado, no todo ou em parte até ao limite de 1.406.316,67 €, mediante actualização do factor de conversão referido no número anterior, caso venha a existir, disponibilidade financeira da Medida para o efeito, por virtude de reforço da sua dotação ou de libertação de verbas afectas a projectos já aprovados.


Complementarmente informa-se que após a homologação da tutela, os Pedidos de Pagamento, devem ser acompanhados de fotocópia autenticada dos documentos de despesas originais, tendo estes evidência de aposição do carimbo constante do referido contrato-programa. A data a ser inscrita no carimbo terá de ser posterior à data do Contrato-Programa (11/04/2007) e os pedidos de pagamento só poderão ser emitidos após homologação do referido Contrato-Programa pela Tutela, da qual, logo que efectiva, daremos conhecimento.

Convêm referir a designação atribuída ao Primeiro Outorgante, “A Presidente” e “A Gestora”, sugerindo-se a alteração do género, 1ª. e 3ª. linha do Contrato-Programa.

Assim, propõe-se a aceitação do presente Contrato-Programa, a assinatura do mesmo pelo Sr. Presidente como promotor e representante da Câmara Municipal de Albufeira, ressalvando-se o referido no parágrafo anterior.”

Esta informação fazia-se acompanhar do contrato-programa nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar os termos do contrato-programa apresentado, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE DIA E UNIDADE DE ACOLHIMENTO TEMPORÁRIO PARA A TERCEIRA IDADE NA QUINTA DA PALMEIRA – PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DA OBRA – INFORMAÇÃO =
De António Silva Campos, S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentada uma carta, datada de cinco de Abril último, pela qual solicita uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra por um período de trinta e cinco dias.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Face à situação supracitada, entendemos que deverá ser concedida uma prorrogação legal de 35 (trinta e cinco dias) dias, ao abrigo do nº 2 e das alíneas a) e b) do nº 3 do artº. 151 do D.L. 59/99 de 2 de Março, e que se aprovem o plano de pagamentos e o plano de trabalhos, ficando o prazo da conclusão da empreitada para quinze de Maio de 2007.“

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra por trinta e cinco dias, ou seja, até ao dia quinze de Maio de dois mil e sete.

Mais se deliberou aprovar os novos Cronograma Financeiro e Plano de Trabalhos.

= POLISALBUFEIRA - EMPREITADA DE TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO DA FRENTE URBANA POENTE, NA ZONA DE INTERVENÇÃO DO PROGRAMA POLIS EM ALBUFEIRA – MINUTA DE PROTOCOLO =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte do Conselho de Administração da entidade solicitante, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vereador António Gonçalves.

De PolisAlbufeira – Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A., foi apresentada uma carta, datada de um de Março último, pela qual remete a Minuta de Protocolo para a Gestão da Utilização da Obra Denominada “Empreitada de Tratamento e Valorização da Frente Urbana Poente, na Zona de Intervenção do Programa Polis em Albufeira”, com vista à respectiva aprovação.

Esta carta encontrava-se instruída com as seguintes cinco informações:

- A primeira, com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“No que se refere à limpeza e recolha de resíduos da área em questão, estas estão a ser asseguradas visto que se trata de zona pública.”

- A segunda, subscrita pelo Director do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, do teor seguinte:

“No que respeita à limpeza da zona está a ser assegurada pelos serviços da DASU.

Não vejo inconveniente no protocolo com salvaguarda da análise da qualidade da obra que será analisada aquando da entrega da mesma para integração no património municipal.”

- A terceira, com origem na Divisão de Espaços Verdes, do teor seguinte:

"Após contacto com o Polis, a DEV assegurará a manutenção dos espaços verdes concluídos."

- A quarta, subscrita pelo Director do Departamento de Planeamento e Projectos, do teor seguinte:

“Não vejo inconveniente no protocolo. Cabe-me referir que entretanto a sociedade Polis já entregou o protocolo assinado.”

- A quinta, com origem no Gabinete da Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Do ponto de vista estritamente jurídico não temos nenhum reparo a formular no que concerne aos termos e condições da redacção proposta para o protocolo em causa.

Pelo que, remete-se à Consideração Superior a decisão a proferir.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a minuta do protocolo, podendo o mesmo, em consequência, ser assinado e produzir todos os seus efeitos.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= PLANOS – PLANO DE PORMENOR DO PORTO DE RECREIO DE ALBUFEIRA – ALTERAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Este assunto não foi apreciado uma vez que o Senhor Presidente referiu ter incorrido em lapso aquando do respectivo agendamento, dado que a matéria em causa deve ser apreciada numa reunião pública, que não é o caso da presente. Assim, disse que este mesmo assunto será agendado para a próxima reunião ordinária do Executivo.

= PLANOS – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – RELATÓRIO DA DISCUSSÃO PÚBLICA – INFORMAÇÃO =
Este assunto não foi apreciado uma vez que o Senhor Presidente referiu ter incorrido em lapso aquando do respectivo agendamento, dado que a matéria em causa deve ser apreciada numa reunião pública, que não é o caso da presente. Assim, referiu que este mesmo assunto será agendado para a próxima reunião do Executivo.

= PLANOS – PLANO DE URBANIZAÇÃO DA GUIA – TRABALHOS ADICIONAIS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este Plano e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na sequência da reunião do passado dia 8 de Fevereiro, realizada com a equipa da PROGITAPE – Projectos de Arquitectura, Planeamento e Engenharia, Lda, empresa adjudicatária da elaboração do Plano de Urbanização da Guia, remeteu esta uma proposta de honorários (em anexo) para a reelaboração do mesmo, decorrente do parecer emanado da CCDR Algarve, nomeadamente dos pontos enunciados na sua Informação n.º 12/DSGT-06 de 17/11/2006.


Informação

Da análise à Proposta da PROGITAPE resultam as seguintes sugestões de alteração, nomeadamente no que diz respeito às condições de pagamento e aos trabalhos a realizar.

Condições de Pagamento


Dever-se-á substituir a estrutura de pagamentos proposta, pela que de seguida se explana:

· Com a entrega da Proposta de Plano ………………………………………………………….………………….50 %

· Com a entrega da versão alterada da Proposta de Plano, de acordo com os pareceres das entidades públicas e da CCDR Algarve ……………………………………..............................20 %

· Com a entrega do Relatório da Discussão Pública e elaboração da versão final da Proposta de Plano para parecer final da CCDR Algarve ……………………..…………………….20 %

· Com a aprovação da Assembleia Municipal …………………………………………………………………..10 %

Trabalhos a Realizar

Aos trabalhos a realizar (os especificados na Proposta e os derivados da tramitação da Proposta até à sua aprovação) dever-se-á acrescentar a elaboração dos eventuais processos de desanexação a submeter às Comissões Regionais da RAN e REN.

Prazos

Considera-se o prazo proposto de 4 meses, adequado ao desenvolvimento dos trabalhos a realizar.

No entanto, considera-se que deverá constar no Contrato o facto das alterações à Proposta de Plano geradas pela tramitação do mesmo até à sua aprovação, deverem ser executadas no prazo de 15 dias úteis após a data de participação das mesmas à equipa do Plano por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Preço

Relativamente aos honorários, considera-se que o valor solicitado, 38.500 € (trinta e oito mil e quinhentos euros) é razoável para o desenvolvimento dos trabalhos.

Quanto aos trâmites necessários à concretização do novo contrato, sugere-se que estes sejam identificados pela Divisão de Património a Aprovisionamento juntamente com os Serviços Jurídicos, e que a minuta do contrato a celebrar seja antecipadamente disponibilizada à Divisão de Planeamento, para esta sobre ela se pronunciar.

Conclusão

Face ao exposto, sugere-se o envio da presente informação à PROGITAPE e caso esta manifeste concordância com o teor da mesma, nomeadamente com as alterações sugeridas à Proposta inicial, se prossiga na CMA com a tramitação inerente à celebração do contrato, sendo para tal consultados a DPA e os Serviços Jurídicos.”

O processo continha ainda uma informação do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Compulsada a informação constante da Distr. SGDCMA/2007/11066, bem como esclarecimentos adicionais prestados telefonicamente, cumpre-nos emitir parecer sobre a admissibilidade de contratação dos serviços epigrafados, mediante procedimento por ajuste directo, o que se faz da seguinte forma:

Da informação prestada parece-nos, que não obstante ter-se celebrado contrato com a empresa para prestação dos serviços, tornam-se necessários serviços complementares, por determinação de entidades exteriores a esta Câmara Municipal, mais concretamente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve.

Assim sendo, parece-nos estar configurada uma situação que caberá na previsão da al. e), do n.º 1, do art.º 86º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, segundo a qual será admissível o recurso a ajuste directo independentemente do valor.

Parece-nos claro estar-se perante uma situação de serviços complementares, não incluídos no primeiro contrato, mas que na sequência de circunstâncias imprevistas, se tornaram necessários para a execução dos trabalhos descritos naquele primeiro contrato, desde que a adjudicação seja feita ao prestador inicial, o que se verifica no caso em análise.

De referir que, para a admissibilidade de tal solução importa verificar se esses serviços complementares não podem ser técnica ou economicamente separados do contrato inicial sem graves inconvenientes para a Câmara Municipal ou, embora possam, sejam estritamente necessários ao seu aperfeiçoamento, matéria de índole técnica que não cabe a este Gabinete analisar.

Face ao exposto, e caso se verifiquem os supra apontados pressupostos, inexistirá inconveniente legal no recurso ao procedimento por ajuste directo, sendo, sem mais, o que se nos apraz dizer quanto ao assunto.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder conforme sugerido pela Divisão de Planeamento, após verificação, por esta, sobre o cumprimento dos pressupostos a que se refere a parte final do parecer jurídico.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 5147 de 27-02-2007


Processo n.º: Lotº 480

Requerente: Policity – Sociedade de Construção e Urbanizações, Lda.

Local da Obra: Quinta da Correeira, freguesia de Albufeira


Assunto: Vistoria às infra-estruturas com vista à redução da caução


Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número dez, barra, dois mil e sete, e em consequência, autorizar a redução da caução nos termos do mesmo.

· Requerimento(s) n.º(s): 3539 de 21-01-2005; 42382 de 13-09-2005


Processo n.º: 18/2005

Requerente: Luísa Maria Coelho Adrião

Local da Obra: Olhos de Água, Vale Navio, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Licença – Construção de moradia e muro de vedação


Apreciação do licenciamento


Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Actualização de Caução nº 4/2005


Processo n.º: 361/1977

Requerente: Maria Nunes e Margarida Maria Nunes Rodrigues

Local da Obra: Roja Pé, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Actualização de caução referente ao alvará de loteamento nº 7/85


Foi, por unanimidade, deliberado actualizar o valor das obras de urbanização nos termos da informação de três de Junho de dois mil e cinco e determinar a notificação da loteadora para actualizar o valor da caução para sessenta e nove mil, trezentos e sessenta e quatro euros e noventa e dois cêntimos e para concluir as obras de infra-estruturas no prazo de noventa dias.

· Requerimento(s) n.º(s): 93(01) de 22-01-2007


Processo n.º: 57/1969

Requerente: José Marcelino Estêvão de Sousa

Local da Obra: Caminho do Monte, 2, Torre da Medronheira, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade – Informação do Director do Departamento de Planeamento e Projectos sugerindo que o processo seja presente a Reunião de Câmara em virtude da Deliberação de Câmara datada de 17.04.2007 se encontrar errada, pelo facto de citar elementos alheios ao processo.

Foi, por unanimidade, deliberado conceder ao proprietário do prédio sito no Caminho do Monte, número dois, Torre da Medronheira freguesia de Olhos de Água e concelho de Albufeira, o prazo de cento e oitenta dias para, em observância do estatuído no artigo octogésimo nono, número dois do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove, de dezasseis de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei número cento e setenta e sete, barra, dois mil e um, de quatro de Junho, proceder à execução das obras identificadas como de execução urgente no auto de vistoria número seis, barra, dois mil e sete.

Foi, ainda, deliberado que, nos termos do artigo nonagésimo primeiro do já mencionado Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação e atento que se tratam de intervenções imprescindíveis para a correcção de más condições de segurança e de salubridade públicas, seja a proprietária informada de que caso não inicie as obras acima determinadas ou não as conclua dentro do prazo concedido, poderá esta Câmara Municipal tomar posse administrativa do imóvel para lhes dar execução imediata, sendo as respectivas despesas da conta da referenciada proprietária (conforme artigo centésimo oitavo, número um do mencionado Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco, barra, noventa e nove, aplicável ex vi do disposto no artigo nonagésimo primeiro, número dois).

Deliberou-se, ainda, que se dê conhecimento à proprietária do imóvel de que o desrespeito do que se preceitua na presente deliberação camarária constitui crime de desobediência nos termos do artigo tricentésimo quadragésimo oitavo do Código Penal (aplicável ex vi do disposto no artigo centésimo, número um do referenciado regime).

· Requerimento(s) n.º(s): 16815 de 07-04-2005


Processo n.º: 139/2005

Requerente: Valter Filipe da Conceição Agapito

Local da Obra: Vale de Parra, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Construção de uma moradia e muro de vedação


Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 7140 de 07-08-2006 e 1420 de 23-02-2007


Processo n.º: 62/2001

Requerente: Brimogal – Sociedade Imobiliária, S.A.

Local da Obra: Zona de Comércio, Indústria e Serviços da Guia, Sector 3, Subsector E1, freguesia da Guia


Assunto: Licença – Alteração de Estabelecimento Comercial (Centro de Bricolage)

Aprovação do projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 34819 de 26-07-2005; 38556 de 18.08.2005; 6801 de 26-07-2006; 10426 de 29-11-2006; 2140 de 20-03-2007 e 3182 de 26-04-2007


Processo n.º: 253/2005

Requerente: Maria José de Sousa Lisboa Simão

Local da Obra: Torre da Medronheira, freguesia dos Olhos D’Água


Assunto: Licença – Construção de uma moradia

Aprovação de projecto de arquitectura



Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura tal como é requerido e por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos previstos do número três, ponto, um do artigo décimo oitavo do Regulamento do Plano Director Municipal para tratar o pedido como ponderoso.

· Requerimento(s) n.º(s): 8800 de 06-10-2006; 10093 de 15-11-2006; 10375 de 27-11-2006; 10901 de 15-12-2006; 10899 de 15-12-2006; 11216 de 27-12-2006; 456 de 19-01-2007 e 3183 de 26-04-2007


Processo n.º: 294/2006

Requerente: Serva – Comércio e Empreendimentos, Ldª.

Local da Obra: Vale Paraíso, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Alteração de um estabelecimento para instalação de um supermercado e armazém

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença nos termos do parecer técnico de trinta de Abril de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 1570 de 28-02-2007


Processo n.º: 312/2006

Requerente: Jorge Manuel Cabanita Coelho

Local da Obra: Vale Parra, Freguesia Guia


Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela urbana


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face, ao parecer técnico de trinta de Março de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 2273 de 23-03-2007


Processo n.º: 6EA/2006

Requerente: Fonte Árabe - Explorações Hoteleiras, Lda.

Local da Obra: Avenida Sá Carneiro, N.º 174, Montechoro, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença - para realização de espectáculos de natureza artística no interior do estabelecimento de bebidas “Chor-Bar”


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face, ao parecer técnico de nove de Abril de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 10554 de 05-12-2006


Processo n.º: 33OU/2006

Requerente: Albuvende - Compra e Venda de Imóveis, Lda

Local da Obra: Patã de Baixo, Freguesia Olhos de Água


Assunto: Licença - Instalação de Armazenagem de Combustíveis (gás propano - reservatório enterrado de 4,48m3)


Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de nove de Abril de dois mil e sete.


· Requerimento(s) n.º(s): 10721 de 11-12-2006


Processo n.º: 31OU/2006

Requerente: Mateus da Silva Gregório, Lda

Local da Obra: Vale Carro, Freguesia Olhos de Água


Assunto: Autorização - Instalação de Armazenagem de Combustíveis Gasosos (gás propano - reservatório enterrado de 2,5 m3)


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de onze de Abril de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas onze horas e quarenta e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________
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